
Parecer nº_______,de 2013

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 20, DE 2013.

Por intermédio de ofício, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 000006/026/10, que “trata do julgamento das contas anuais da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2010, para as providências cabíveis à espécie”.

Nos termos do artigo 236, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, apreciá-lo e exarar o competente parecer. 

Ao examiná-lo, o relator Deputado Vitor Sapienza, concluiu pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares das contas anuais da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2010, propondo Projeto de Decreto Legislativo, registrado sob nº 20, de 2013, nos termos do parecer a fls. 280 a 282, determinando a expedição de ofício ao Ministério Público para que sejam tomadas as medidas cabíveis – artigo 2º.

Ressalta-se que foi apresentado voto em separado do Deputado Cauê Macris, julgando regulares as contas anuais das Unidades Gestoras Executoras da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, conforme os termos do relatório a fls. 283 a 286, determinando o arquivamento dos autos, por não caber mais nenhuma providência.

Foi aprovado como parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, o voto do Relator Deputado Vitor Sapienza.

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram remetidos à Comissão de Fiscalização e Controle, para exarar parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 236, § 5º, do nosso Regimento Interno.
Conforme já dissemos em linhas anteriores, os autos cuidam das contas anuais da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2010.

Em julgamento, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, o Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho decidiu pela regularidade, com ressalvas, dos atos de gestão da Secretaria, dando quitação ao Sr. Secretário da Pasta, também julgou regulares os atos das unidades gestoras executoras aos processos relacionados, com recomendações e consequente quitação dos respectivos ordenadores de despesas, além disso, julgou regulares, com ressalvas, os atos das unidades de despesas relacionadas, propondo medidas necessárias à correção das impropriedades apontadas, quitando os responsáveis por adiantamentos e almoxarifados. 

Entretanto, o Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho decidiu pela irregularidade das contas das Unidades Gestoras Executoras referidas nos processos TC-019/026/10 (Administração do Departamento de Recursos Humanos), TC-037/026/10 (Diretoria de Ensino – Região Guarulhos Sul) e TC-095/026/10 (Diretoria de Ensino – Região de São Carlos), sem quitação dos Ordenadores de Despesas das respectivas unidades, liberando os responsáveis por aditamentos e almoxarifados, considerando vício concreto e irrelevável a adoção de “carona” em Sistema de Registro de Preço, em detrimento do processo licitatório, ofendendo o princípio da legalidade da Constituição Federal e normas afeitas à contratação da Administração Pública, também contrariando a jurisprudência daquela Corte de Contas, apurada nos processos TC-019/026/10 e TC-037/026/10, além de que foi firmado dois termos aditivos, com acréscimo do objeto contratado em percentual superior ao estabelecido no artigo 64, § 2º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, portanto a Administração efetuou despesa sem a devida previsão legal, apurado no processo TC-095/026/10, dessa forma, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

A Secretaria da Educação foi instada a se manifestar e apresentar justificativas junto ao Tribunal de Contas e apresentou as manifestações em relação às solicitações de informação do Tribunal de Contas do Estado.

Por seu turno, a Egrégia Primeira Câmara do Tribunal da Corte de Contas, em sessão de 06 de novembro de 2012, decidiu julgar irregulares as contas das Unidades Gestoras Executoras dos processos TC-019/026/10, TC-037/026/10 e TC-095/026/10, sem quitação dos Ordenadores de Despesas das respectivas unidades, liberando os responsáveis por aditamentos e almoxarifados, pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes.

Este é, em apertada síntese, o relatório.

Conquanto devamos respeitar o precioso auxilio técnico emprestado no decisório em apreço, é nosso entender que não há nenhum fato entre todos os mencionados no curso da instrução que justifique a desaprovação dos atos praticados pela Secretaria de Estado da Educação, nem mesmo aquele ao qual se dedicou maior destaque, ou seja, a adesão a ata de registro de preços pelas unidades gestoras Administração do Departamento de Recursos Humanos, Diretoria de Ensino Região Guarulhos Sul e Diretoria de Ensino da Região de São Carlos.

Dessa maneira, somos instados a ratificar todos os argumentos técnicos consistentes apresentados no voto em separado apresentado pelo Deputado Cauê Macris, pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Decreto Legislativo nº 20, de 2013, da lavra da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, dessa forma, considerando regulares as contas anuais das Unidades Gestoras e Executoras da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2010.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Engler

Relator
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